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COMENTARIO À PON~NCIA DO
PROF. LOURIVAL VILANOVA, INTITULADA
"O SUBSTRATO l\'IODAI.lMENTEINDIFERENTE" *
Luiz FernandoCoelho**
o ilustre ProfessorLOURIVAL VILANOVA, reconhecidoco-
mo o gra.ndemestrebrasileiroda LógicadoDirejto,maisumavez
enriquecea cultura jurídica comuma obra-prima.
Sua ponênciasobre"O SubstratoModalmenteIndiferente',
queele modestamenteapresentacomoum conjuntode reflexões
à margemdeKelsen,§ muitomaisdoqueissoemaisdoqueuma
comunicação:trata-sede um textosistemáticoe profundo,ver-
dadeiramonografia,ondeLourival Vilanova trata, coma auto-
ridadedo sábioe a responsabilidadeintelectualdo Professorde
Jusfilosofia,deum dostemasmaiscomplexoscomquesedefron-
ta a LógicaJurídica atual: o do substratodasmodalidadesdeôn-
ticas, tendopor referênciao complexoepistêmicoformadopela
TeoriaPura doDireitoecompletadopelaTeoriaGeraldasNormas.
Tentarei uma síntesedo trabalhodo ilustre Professor,pro-
curando não interferir na originalidadede seu pensamento,o
queé uma empreitadadeverasdifícil, e acrescentarminhaspró-
prias idéias,que humildementeofereçocomosubsídio.O que é
ainda mais difícil, porqueem LourivalVilanova,comoem Hans
Kelsen,o queambosescrevemsoacomoumasinfoniadeMozart:
nem uma notaa mais,nemumanota a menos;é perfeito.
Mostra-nosVilanovaquea distinçãoentreo sere o dever-ser
semprefoi, em Kelsen,não uma oposiçãoôntica,mas gnoseoló-
gica; e assim,as inferênciasnormativasteriamcaráter lógico-
conceitual,comoatosdepensamento,dondea impossibilidadedp
lógica analítica aplicadaàs normas.
O sere o dever-serseriamirredutíveisa fatosda consciência;
são categoriasgnósicase, comotais,indefiníveis.Destartea dua.
lidadenorma/proposiçãositua-se,não no plano lógico,mas'lin-
.Apresentadono SeminárioInternacionalsobrea TeoriaGeraldas Normas.Flo-
rianópolis,Nov/87.
.. ProfessorTitulardo Departamentode Direito Privadodo Setor de Ciências
Jurídicasda UFPR.
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güístico,com repercussõesepistemológicas.O fundamentodesse
dualismoverifica se a linguagemjurídica é um enunciadodo
dever-ser,ou se encobre,soba aparênciadeum dever-serirredu-
tivel, um fato imperativoou outro, de caráter psicológicoou
metafísico.
O dever-serassumena TeoriaPuradoDireitoo statusdeum
suportemodalmenteindiferente,quesemantémemnívellógico-
formal e epistemológico,o que não impedede desenvolver-sea
análiselógicaaté o pontodeuma análiselingüísticae deverifi-
car-seas relaçõesqueas d1.lasanálisesmantêm.
O substratomodalmenteindiferenteé uma matériasintáti-
ca, revestimentolingüísticados dadosimediatosda experiência.
o ser e o dever-sersãoirredutíveis,a ordenaçãológicade ambos
estabelecea causalidadee a imputação,respectivamente:o de-
ver-seré o substratomodaln1enteindiferentequetraduza impu-
taçãono plano lingüístico;a formaapofânticado ser e a deôn-
tica do dever-sernão admitemo suportefático do mundo pré-
lingüístico;o infinitivo impessoal(dever-ser)neutraliza.modal-
mentea porçãodesintagmareferidoaossuportesfáticosdasfor-
masimperativas,e tambéma relaçãocomo emitentee o desti-
natárioda comunicaçãolingüística.
Na Teoria Pura do Direíto,alcançaKelseno dever-sercomo
modoneutro,pela formalizaçãoanalítica.A neutralidadeocorre
emfacedasmodalidadesdeônticasdeobrigação,proibiçãoe per-
missão,as quais aparecemnos sintagmasverbais do direito
positivo.
Entretanto,pensoquea TeoriaGeraldasNormassuperaessa
concepçãodo dever-sercomo modalidadeindiferente,ou, pelo
menos,é possívela leitura do "sollen"kelsenianosobo enfoque
das modalidades ituadas.Supera-omesmoco.mo"modo", ao
atribuir-lheum substratosemânticoidentificadono sentidoda
vontade.
Assim, em oposiçãoà leitura lógico-transcendentalde um
dever-serisoladodos sintagmasverbaISque o completariamna
linguagemdo direitopositivo,a concepçãovoluntaristapermite
queo "sollen"kelsenianosejainterpretado,nãocomoumaproto-
forma do conhecimentoe da estruturado fenômenojurídico,
mas comouma "pseudoforma" a encobrirum elementoreal, a
vontadede um legisladoreal ou fictício.Nessecaso,a lógicado
direitosó seria-possívelcomoum cálculoproposiciol1aldeôntico
a partir das modaHdadesdeônticaspossíveis,aquelasque, na
Teoria Pura do Direito, aparEcemcomoobrigação,proibiçãoe
permissão,mas que são completadas,na Teoria Geral dasNor-
mas, por mais duas,autorizaçãoe derrogação.Aliás, coma mo-
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dalidadeda derrogação,Kelsentraz para a Lógicado nire:to os
conflitosinter-sistemáticosde normas,o quepareciaumalmpo3-
sibilidadeem seusistema,dadaa incomunicabilidadedosdiver-
sos sistemasformais.
Entretanto,a modalízaçãodo dever-sernão torna insubsis-
tente a LógicaFonnal kelseniana,mas apenasa transportade
um plano teorético-conceitualpara unI plano.lingüí.:5t..co-n;:,rma-
tivo. Na verdade,ocorreuma bifurcaçãoda Lógicado D~reJ.toem
função da dupla interpretatividadedo dever-ser:enquantonor-
ma, o "sollen" rejeita a indiferençamodal,pois a fJrmalização
queo fundamentatemo condãodedestruira normacomotal; a
norma jurídica sóadmiteum dever-sermodalizadoenquantoato
devontadeou conteúdointencional.IV1asenquanlopropos~çao,
dever-serprescindedas modalidadespara realIzar~uaslnIeren-
cias,aindaquetenhaporsuporteum uutrodever-sermodaÜzado.
Nessecaso,ao contráriodoquepoderiaparecer,reaLrmaKel.sen
sua posiçãocomasistematizado!'dosfundamentosdeumaLog,ca
Jurídica Proposicional;a estruturaformalqueeleatr~tJulà 1101'-
ma, comojuízo imputativo,é o prjncíplOda Lógicadas Normas
emdOISníveis:umprimeiro,ondeo dever-serénonna ((jurídica",
que só admitevaloresde verdadereteridossemantlcamel1Leao
mundo.jurídico concreto,onde a ind1ferençamodal torna-se
insubsistente,salvocomofenômenolingüístico;e um segundo,
ondeo dever-seré conhecimentode normas,adm:tindoinferên-
das puramenteanalíticas,a partir de un1sintagmaprln10rdial
queenunciaa imputação,e,nessecaso,a indiferençamodalper-
siste,não somenteao nívelda linguagem,mascomopen.samento
puro.É evidenteque,a partir da fenomenologiahusserliana,todo
pensamentoé intencionalidade,e a ,intencionalidadedo dever-ser
soeria desfazera indiferenç~modal,no plano d~Jpensan1ento,
precisanlenteporqueexisteum correlat.o.
Poderíamosaqui dizerque o correlatointencionaldo dever-
ser não é somentenormativ'),('nquantocorrelato'de um querer,
mas talnbémde uma consciênciacognitiva,enquantocorrelat~
de uma intencionalidadedirigida às norn1asconcreta3,com)
ocorrena interpretaçãojurídica.
Mas é possívela abstraçãodessesconteúdosintencionais,e
assim,a lógicaproposicionalpuramenteformal se mantém,em-
borame pareçavazia,longedo mundohistórico,espéciede juris-
prudênciaplatônica.
Entretanto,e aquiconcluoestasreflexõesà margemdeViJa-
nova,a irredutibilidadedo ser e do dever-serimp'icaa imp03si-
bilidadeformal de a proposiçãonormativaser compostade um
enunciadodescritivoe outrc prescritivo;a norma juríd"canão
comportaa mescladosmodosaléticoe deôntico.e nema mescla
dasrespectivasfunçõesveritativas.
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A TeoriaGeraldasNormasreafirma.assinla necessidadede
uma lógicado concreto,dirigida ao direito,e a possibilidadede
realizá-Ia.contandocomos instrumentosteóricosdo pensamento
formalizado.
É um desafio,abertoaos nossosestudantesdos cursosde
pós-graduação:emDireito.
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